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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2023/SES/MT 

Processo: SES-PRO-2022/33908 
 

A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 

04.441.389/0001-61, com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, 

doravante denominada SES/MT, neste ato representada pela Pregoeira Oficial da SES, abaixo 

assinado, nomeada através da Portaria nº 228/2023/GBSES publicada em 31/03/2023, vem através 

deste manifestar resposta ao pedido de IMPUGNAÇÃO impetrada pela empresa Catiane Zaatreh 

Centurion, enviado ao e-mail pregao02@ses.mt.gov.br. 

 

I - DO RELATÓRIO 
 

Trata-se de procedimento licitatório, cujo objeto consiste  na “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA HOSPITALAR EXTERNA, INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE ENXOVAL POR MEIO DE COMODATO, SERVIÇO DE HOTELARIA, GERENCIAMENTO DOS 
SETORES DE ROUPARIA, PROCESSAMENTO DE ENXOVAL HOSPITALAR, COLETA DA ROUPA SUJA, LAVAGEM, 
DESINFECÇÃO, SECAGEM E DISTRIBUIÇÃO DE ROUPAS LIMPAS EM TODOS OS SETORES DAS UNIDADES 

HOSPITALARES DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO”,  conforme especificações, 
detalhamentos e condições constantes neste Edital e seus anexos, proveniente do Processo 
Administrativo nº SES-PRO-2022/33908 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE 

Informamos que a presente impugnação se encontra tempestiva, visto que o Edital estava 

com sessão agendada para o dia 29 de maio de 2023, e a impugnação foi enviada por e-mail para 

esta Secretaria de Estado de Saúde no dia 24 de maio de 2023, sendo que caberia impugnação até 03 

(três) dias úteis antes da data fixada para sessão de abertura das propostas.  

 
III - DA ANÁLISE DO PEDIDO 

 

Preliminarmente trataremos da exigência da apresentação de certidão de falência e 

concordata quanto a inclusão da forma de busca “autor” e “réu”.  

 
A certidão de falência e concordada é um documento exigível nas licitações públicas, por 

força do inciso III do artigo 31 da Lei 8666/93, que tem por finalidade aferir a qualificação 
econômico-financeira do licitante. 

 
A falência pode ser requerida pelo próprio devedor, pelo cônjuge sobrevivente ou herdeiros, 

cotista ou acionista e qualquer credor. É importante dizer que o juízo de falência é universal, ou seja, 
competente para conhecer as ações sobre os bens e questões relacionadas ao falido, excluindo-se 
apenas as ações fiscais e trabalhistas.  

 
É importante esclarecer que O órgão responsável por emitir a certidão que comprova 

situação de falência ou concordata é o Tribunal da Justiça. Esse documento fica registrado no 
Cartório Distribuidor Cível, órgão interligado ao Fórum Municipal de cada cidade. E cada município 
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tem suas formas de consultas e tramites para emissão das mesmas, ou seja, não possui 
padronização.  

 
Considerando que qualquer licitante interessado, morador de qualquer munícipio brasileiro, 

poderá participar da presente licitação não é viável que o edital crie ou estabeleça critérios que não 
possuem previsão legal na legislação.  

 
A referida exigência esta descrita conforme previsto em Lei, e quaisquer dúvidas que esta 

Administração Pública possa ter quanto a qualificação econômica financeira, ou ainda quanto a 
emissão de qualquer documento, deverá utilizar o instituto da diligencia não havendo prejuízo 
quanto a análise necessária para tomada de decisão.   

 
Já no que se refere a exigência de licença de operação e do atestado de capacidade técnica, 

são de inteira competência a área demandante e técnica desta Secretaria, que detém de 

conhecimento específico e atua dia a dia nas Unidades hospitalares tendo plena ciência das rotinas 

de trabalho e das necessidades das mesmas. 

 

No entanto, no que se refere ao Atestado de capacidade técnica vale esclarecer que a 

qualificação técnica é uma das etapas que compõe a habilitação das empresas nas licitações públicas. 

Ela se divide em qualificação técnico-operacional e qualificação técnico-profissional. 

 

A qualificação técnico-operacional corresponde à capacidade da empresa, referindo-se a 

aspectos típicos da estrutura organizacional da empresa licitante, como instalações, equipamentos e 

equipe. Já a qualificação técnico-profissional relaciona-se ao profissional que atua naquela empresa 

licitante, referenciando especificamente o profissional detentor do respectivo atestado. 

 

A Lei 8.666/93 trata da qualificação técnico-operacional em seu art. 30, inciso II: 

 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
(…) 
II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos. 

Dessa forma, o que está sendo exigido no edital do pregão em epigrafe é o atestado de 

capacidade técnica operacional, que corresponde a qualificação da empresa e não do profissional.  

 

Considerando manifestação da area técnica em anexo.  

 

Considerando que Padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos em 

edital, por meio de especificações usuais de mercado, pela area técnica.  

 

Considerando que o Edital de licitação deve estabelecer o essencial, necessário ou suficiente 

para a habilitação e execução contratual, ou seja, deverá conter exigências e características 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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imprescindíveis para realização dos serviços e consequentemente o atendimento aos Usuários do 

SUS.   

RECEBEMOS, com a finalidade de ampliarmos a competitividade, a Impugnação ao Edital do 

Pregão Eletrônico 096/2022 quanto ao seu mérito e JULGAMOS parcialmente procedente. 

  

Informamos que as alterações serão realizadas através de retificação do Edital.  

 

 Cuiabá MT, 27 de junho de 2023. 
 
 

KELLY FERNANDA GONÇALVES  
Pregoeira Oficial – SES/MT 

KELLY FERNANDA 
GONCALVES:87676052149
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